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A delimitação do racismo como modalidade
de violência estrutural requer a conceituação desse
termo. RISTUM (2001) a concebe como aquela pro-
duzida pelo Estado, pelas instituições sociais e or-
ganizações da sociedade, que impinge opressão a
pessoas, a grupos, a classes sociais e a nações.

O conceito acima proposto aborda a estru-
tura social produtora da violência estrutural, toda-
via não privilegia a dimensão da temporalidade
implicada no conceito. No caso do racismo brasi-
leiro contra o negro, a compreensão contextual e
histórica requer a sua inclusão. Apesar de a ideolo-
gia racista ter sido implantada nas instituições so-
ciais nos primórdios da colonização portuguesa,
atravessou séculos e ainda se faz presente no coti-
diano, manifestando-se nas relações sociais, em-
bora as formas de significação e de materialização
nas inte rações sociais tenham se modificado nos
diferentes momentos da nossa história social.

Conceituamos o racismo, fenômeno sócio-
cultural, como as concepções orientadora! das
ações que perpassam um dado processo relacional,
visando intencionalmente a categorização das
pessoas envolvidas em interações sociais e a ma-
nutenção de desigualdades sociais

A intencionalidade é aqui compreendida tal
como abordada por THOMPSON (1998) para
quem as formas simbólicas materializam-se nas
interações, são elaboradas e usadas pelos sujeitos
que, ao produzirem-nas e usá-las orientam-se por
objetivos e comportam-se expressando o que que-
rem dizer. O outro ou outros que compartilham a
interação fazem interpretações das formas sim-
bólicas expressas, a partir da percepção da ex-
pressão de quem emite a mensagem a ser com-
preendida.

THOMPSON (1998) ressalta que os signi-
ficados atribuídos aos conteúdos das formas sim-
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bólicas, pelos diversos participantes de uma inte-
ração, podem não ser iguais, quando considera-
mos o emissor e o receptor ou receptores.

A intencionalidade, muitas vezes tácita, é
constitutiva de relações interpessoais traspassa-
das pelo racismo. Está imbricada na codificação
e na decodificação de uma mensagem, através das
regras, convenções culturais e das posições ocu-
padas pelos interlocutores numa dada situação
interativa.

Do ponto de vista da temporalidade, (GUI-
MARÃES (1999) afirma que o racismo brasilei-
ro apresenta-se em dois momentos: um, anterior,
caracterizado pela publicização da separação dos
diferentes grupos étnicos nos espaços públicos e
privados; outro, contemporâneo, demarcado pela
segregação através de mecanismos psicológicos
de inferiorização e dos mecanismos de mercado.
Situa que após a escravidão o racismo consoli-
dou-se através da pobreza, da destituição do lu-
gar dos afro-descendentes na cultura e na econo-
mia, e da violência verbal calcada nos estigmas
de cor da pele e classe, manifestando-se nas falas
que incorporam a inferioridade cultural dos afro-
descendentes.

Numa perspectiva sincrônica, GUIMA-
RÃES (1999) relata que o racismo contra o negro
está presente em discursos e práticas sociais, em-
bora não seja reconhecido juridicamente. Salien-
ta que, através da prática discursiva nacionalista
da sua negação, retira-se a legitimidade da discri-
minação e da segregação, porém a referida estra-
tégia não elimina a sua presença no dia-a-dia.

Em suma, o racismo brasileiro contra o
negro configura-se como modalidade de violên-
cia estrutural, que passaremos a discernir histori-
camente, explorando três temáticas: o negro no
período da escravidão; a inserção social do negro
e o processo de embranquecimento; as formas sim-
bólicas de expressão do racismo e a aprendiza-
gem cultural.

O NEGRO NO PERÍODO DA ESCRAVIDÃO

Diferentes pesquisadores (RODRIGUES,
19822; MATTOSO, 1990) assinalam que não se
conhece o exato momento em que os africanos
chegaram ao Brasil na condição de escravos. To-
davia, relatam que já na segunda metade do sécu-
lo XVI aqui se encontravam e, confunde FON-
SECA (2000), como mercadoria, coisificado,
objeto de troca.

Portugal também trouxe o racismo, inicial-
mente definido pelas noções de sangue puro e
impuro e de cristão e cristãos novos, categorias
racializadas empregadas pela nobreza portugue-
sa para diferenciar-se do povo português e esse
dos outros povos residentes em Portugal (PINTO,
2001). Tais distinções conferiam privilégios a al-
guns e opressão a outros grupos sociais e étnicos.

A partir da ocupação das terras brasileiras,
as discriminações efetuadas por Portugal, esten-
deram-se aos índios e a todos os cristãos novos.

A condição de cristãos novos foi providen-
cialmente imposta aos negros capturados na África
e trazidos como escravos para o Brasil. Para cons-
truí-la, eram, como todos sabemos, convertidos
ao catolicismo e submetidos a um processo de
catequese como meio de conversão. Esse proces-
so visava a domesticação e a subjugação aos se-
nhores, através da inculcação de crenças religio-
sas que glorificavam a submissão.

Outras discriminações foram dirigidas ao
negro escravizado: a destituição de todos os seus
direitos, como, por exemplo, a retirada de sua
identidade cultural através das proibições de cul-
tos religiosos (MENEZES, 1997); a proibição de
convívio com familiares (SCHWARCZ, 1993),
pois eram dispersos quando aqui chegavam; a
imposição de um novo estilo de vida; a imposi-
ção da condição de objeto de trabalho, de deve-
res e de sevícias. Tudo isso conferia a seu dono o
poder de subjugá-lo.

Referindo-se ao processo colonizador,
Florestan FERNANDES (em PINTO, 2001) asse-
gura que o mesmo produziu a hierarquização das
denominadas categorias raciais que constituíam a
população brasileira nos primórdios deste país, bem
como a regulação das relações e da convivência
entre o senhor e o escravizado. Em decorrência,
diz o pesquisador, emergiu uma rígida segregação,
constitutiva de diferentes estoques raciais, cultu-
rais e de destinos sociais antagônicos.

De tal situação decorreu uma concepção
do negro como ser inferior, com potencial de de-
senvolvimento restrito, que viria a ser cientifica-
mente legitimada, como veremos a seguir.

A lNSERÇÃO SOCIAL DO NEGRO E
O PROCESSO DE EMBRANQUECIMENTO

Segundo THOMPSON (1998), para
BOURDIEU, de um modo sincrônico, um campo

2 Homero Pires escreveu, no prefácio da obra, que os conteúdos do livro foram escritos por Nina Rodrigues entre 1890 e 1905. O seu
falecimento ocorreu em 1906.
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interativo é uma interligação de trajetórias, den-
tro de um espaço social, onde diferentes pessoas
ocupam determinadas posições e seguem deter-
minados percursos.

NOGUEIRA (1981) reconstrói aspectos do
contexto brasileiro do final do século XIX do se-
guinte modo: no período da monarquia brasileira
apenas 20% da população era alfabetizada, exis-
tindo poucos cursos do ensino do terceiro grau,
as Faculdades de Direito em Recife e São Paulo;
as Faculdades de Medicina e Farmácia na Bahia
e no Rio de Janeiro. O contingente de graduados
no Brasil ou no exterior não excedia 2% da popu-
lação. Eram egressos da elite dominante, consti-
tuída por fazendeiros de café, senhores de enge-
nho, comerciantes e ocupavam cargos no
magistério, na diplomacia, na magistratura, nos
altos escalões burocráticos, na política legislativa
e executiva.

Os graduados e os donos do dinheiro esta-
vam vinculados pelo parentesco e pela afinidade
e “eram os principais porta-vozes políticos do
estamento dominante do qual faziam parte” (NO-
GUEIRA, 1981, p. 184).

NOGUEIRA (1981) assevera que, do ponto
de vista étnico, compunham um grupo conforma-
do por brancos ou pelos mestiços com fenótipo
branco dominante, tendo-se como modelo
orientador das ações de tal grupo o eurocêntrico,
notadamente os de moda, etiqueta, padrões de
comportamento, literatura, organização política e
manifestações culturais. RODRIGUES (1939)
acentua com inuito vigor a religião católica.

O campo interativo do momento pré-
abolicionista configura, no Brasil, a luta das eli-
tes pela manutenção do poder. NOGUEIRA
(1981) o retrata como um momento caracteriza-
do pela assimetria no relacionamento entre o gru-
po da elite e os grupos conformados por negros
(pretos e mestiços) e por pobres que não se situa-
vam na condição de escravos. O referido estudio-
so assinala que os brancos consideravam-se como
superiores e menosprezavam aqueles que perten-
ciam a outros segmentos étnicos e de classe.

NOGUEIRA (1981) assegura que as elites
brancas, dominantes, se auto-proclamavam como
os destinatários e beneficiários das atividades
políticas e econômicas, e do direito a um modo
de vida caracterizado pelos privilégios.

Durante o pré-abolicionismo, em continui-
dade à hegeimonia da elite considerada como
branca, a condição de inferioridade do negro o
vetou de participação na escolha de representan-
tes políticos, dados os pré-requisitos necessários

para a obtenção do direito de votar, fixado na le-
gislação aprovada em Setembro de 1882
(MENEZES, 1997). De acordo com a investiga-
dora, os critérios para que se pudesse participar
da escolha de representantes políticos através do
voto eram inacessíveis ao negro africano e ao
afro-descendente: o censo pecuniário e a condi-
ção de saber ler e escrever.

MENEZES (1997) acentua que tal legisla-
ção foi elaborada no momento em que o censo
demográfico, realizado em 1872, apontou 83% de
analfabetos. Visualizamos, então, que grande parte
da população foi excluída do direito à participa-
ção social.

Com relação ao projeto de educação
primária aprovado em 1882, com obrigatorieda-
de para crianças com idade entre sete e quatorze
anos, a legislação excluiu as crianças negras
(SCHUELER, I 999).

MENEZES (1997) destaca que aspectos da
cultura negra também passaram pelo processo de
proibição: a capoeira e o toque dos tambores duran-
te as cerimônias religiosas foram proibidos e sub-
metidos ao controle policial. Consolidando tais re-
pressões, a imprensa e a polícia atuavam como
difusoras do bloqueio à liberdade de expressão da
cultura africana. Menciona que só em 1938 foi eli-
minada a proibição ao toque de tambores, a partir
do movimento de organização dos negros, e a liber-
dade de culto religioso só foi oficializada em 1976.

Ainda no final do século XIX surgiram as
teorias científicas raciais, originadas na Europa e
introduzidas no Brasil por membros da academia.

A Europa, por sua vez, era palco de cons-
truções teóricas justificadoras da opressão imposta
pelo colonialismo aos povos subordinados. Em
1871, DARWIN, apesar de defender o monoge-
nismo, organizou construções teóricas que legiti-
maram cientificamente as concepções de superio-
ridade cultural e racial, classificando tanto as
culturas como as intituladas raças humanas em
superior e inferior. Também argumentou que ao
se comparar as raças, observavam-se diferenças
qualitativas na constituição, na suscetibilidade a
determinadas enfermidades, na capacidade men-
tal e no plano emocional. Para aquele pesquisa-
dor, os europeus situavam-se no topo do sistema
classificatório (DARWIN, 1974).

Vale ressaltar que o Brasil atravessava um
momento caracterizado por conflitos e movimen-
tos sociais em prol do abolicionismo (MENDON-
ÇA,1996; MACHADO, 1994), o que contribuiu
na estruturação do darwinismo social brasileiro,
elaborado por RODRIGUES (1939)3, dentre ou-

3 Nina Rodrigues o formulou nos anos 80 do século XIX, divulgou em Congressos e Revistas Científicas. A publica-
ção total da obra em um livro ocorreu em 1939, muito depois do seu falecimento em 1906.
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tros, e descrito por SCHWARCZ (1993; 2000).
Assim, validava-se cientificamente o racismo.

No movimento da história, SCHWARCZ
(1996) ressalta que, nos anos 70 do século XIX, a
promulgação da lei do ventre livre iniciou um pro-
cesso de destruição do modelo de trabalho escra-
vo, gerando debates sobre a absorção da mão de
obra imigrante.

Aliado a esse fato, e diante do grande con-
tingente de negros, considerados como indesejá-
veis pela elite dominante, os acadêmicos provi-
denciaram uma forma de eliminá-los, assim como
a sua cultura, através de recomendações acerca
da imigração e do início da forinulação do pro-
cesso de embranquecimento.

Vislumbravam na imigração a possibilida-
de de eliminação do grande contingente de negros
e afro-descendentes que compunha a população
brasileira nos fins do século XIX, a partir do em-
branquecimento da população brasileira. Destarte,
como sublinha FONSECA (2000), embora as teo-
rias racializadas tivessem transformado desigual-
dades sociais em diferenciações de cunho
essencialista, contraditoriamente a miscigenação
era compreendida como positiva, por propiciar o
branqueamento à população brasileira.

NOGUEIRA (1981) aborda a figura de Sil-
vio ROMERO, sociólogo e escritor, como um dos
“dos mais informados e preocupados com o des-
tino da sociedade nacional no período da “Ilus-
tração Brasileira” ( p. 189).

Conforme NOGUEIRA (1981) Romero,
em 1874, tomando como base a concepção
darwinista social de superioridade da denomina-
da raça branca e inferioridade da denominada
negra e da indígena, muito antes do abolicionismo,
já execrava o país e o povo brasileiro, qualifican-
do o primeiro como uma nação desprovida de cul-
tura e o povo como medíocre, com a aparência
desfigurada e baixo desenvolvimento moral, res-
saltando como benesse da eliminação do tráfico
de escravos a interrupção da penetração do san-
gue africano no Brasil.

NOGUEIRA (1981) sublinha que tal inter-
rupção, assim como a imigração de europeus bran-
cos, foi considerada como salutar por Romero que,
a partir desses fatos, previu o embranquecimento
da população brasileira.

Dessa forma, consolidou-se o racismo cien-
tífico brasileiro: considerando os negros como
inferiores e advogando a miscigenação. Porém, o
próprio lugar social ocupado pelo negro e o pre-
conceito étnico já instalado, não produziu a eli-
minação do africano e o embranquecimento fir-
mou-se através da branquitude: a valorização e
imposição de padrões culturais oriundos da cul-
tura branca.

O embranquecimento penetrou o século
XX. FIGUEIREDO (2002) informa que estudos
sociológicos realizados nos anos 70 daquele sé-
culo, a partir de uma classe média negra em
ascensão, demonstraram que para o negro ser acei-
to no mundo dos brancos, ele teve que embran-
quecer, incorporando valores e padrões de con-
duta da ideologia eurocêntrica. Com isso,
abdicaram da sua própria cultura.

Contudo, a ascensão social e o advento de
uma classe média negra não eliminou o racismo
da sociedade brasileira. A pesquisa realizada por
FIGUEIREDO (2002) com 25 informantes de
classe média, todos possuindo curso superior e
inseridos no mercado de trabalho indicou que, a
despeito da ascensão social, o benefício social
atribuído aos brancos de não serem objeto de ra-
cismo, não é extensivo aos negros. Participantes
da pesquisa relataram ser racialmente discrimi-
nados em diferentes ambientes dirigidos às pes-
soas de maior poder aquisitivo e, ainda, em local
e situação de trabalho.

Por exemplo, um auditor fiscal descreveu
que nas visitas que fazia às empresas, havia situa-
ções em que era exigido que se identificasse vá-
rias vezes, pois só assim acreditavam que era au-
ditor fiscal. Uma arquiteta descreveu que foi a uma
loja de objetos de decoração e artes acompanha-
da de uma colega de trabalho, também negra, e
essa foi tomada como representante de morado-
res de um bairro pobre, que deveria estar presen-
te numa reunião sobre um projeto comunitário de
urbanização, por ela elaborado.

FIGUEIREDO (2002) afirma que, embora
mudanças tenham ocorrido no contexto brasileiro
na segunda metade do século XX, como a industri-
alização, a massificação do ensino público e a de-
mocratização da possibilidade de ascensão social de
um maior número de negros, a cultura negra ainda é
prioritariamente identificada pela religião, música,
dança e culinária, enquanto que a cultura branca pela
infonnação, política e tecnologia. A pesquisadora
conclui que “parece impossível não vivenciar coti-
dianamente os aspectos da cultura branca; ou me-
lhor, embranquecer é aparentemente inevitável”
(Figueiredo, 2002, p. 104).

Adiciona que a maioria dos brasileiros
nascem embranquecidos, devido à predomi-
nância de aspectos da cultura branca, e só in-
corporam o enegrecimento os negros que bus-
cam conhecer a sua história e aprender sobre
o seu passado ou aqueles outros que introdu-
zem em suas existências aspectos inerentes à
cultura negra.

BENTO (2002) enfatiza que, no Brasil,
o embranquecimento é circunscrito como uma
questão do negro, o que obscurece o papel do
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branco na criação e manutenção do racismo.
Assegura que o estudo sobre o embranqueci-
mento denuncia um processo construído e
mantido pela elite branca, o qual sustenta o
modelo da branquitude como referencial a ser
seguido. Isso, para a pesquisadora, além de
legitimar a preponderância social, política e
econômica do branco, fortalece a sua auto-es-
tima, enfraquece a do negro e consolida as de-
sigualdades sociais.

Por outro lado, acerca da escassez de pes-
quisas sobre o papel do branco no racismo brasi-
leiro, BENTO (2002) afirma que a lacuna produz
a fuga das discussões sobre o privilégio simbóli-
co da brancura, assim como evita o enfoque so-
bre as conseqüências da escravidão para o bran-
co, embora a herança, quer simbólica, quer
concreta, tenha beneficiado a elite branca e a po-
sição que ocupa na nossa história.

BENTO (2002) ressalta que a pobreza tam-
bém atinge brancos. Contudo, afirma que, na bus-
ca de trabalho, a cor lhes confere vantagem pois,
ao disputarem um emprego com o negro, saem
vencedores. Aponta que os mapas brasileiros com-
parativos da situação de trabalhadores brancos e
negros, dos últimos 20 anos, indicam os negros
pobres como aqueles com maior déficit no aces-
so à educação, ao trabalho e à saúde.

Convém ressalvar que não estamos impli-
cando o branco na manutenção de uma suprema-
cia sócio-econôinica calcada na cor da pele com
base no racismo reverso, mas defendendo a ne-
cessidade de realização de pesquisas sobre o seu
papel na manutenção do racisino. Tais pesquisas
poderão contribuir para a articulação de um pro-
cesso de mudança social que vise a implementa-
ção de políticas que venham a produzir maior
eqüidade social e étnica.

Dado o seu caráter ideológico, as crenças
raciais cumprem funções na sociedade, assim des-
critas por NAS (em BLOOM, 1974): propiciam
justificativas de ordem moral, visando a manu-
tenção de uma sociedade onde direitos e privilé-
gios são negados a um grupo; impedem ações de
grupos subordinados na direção das mudanças em
suas situações e na sociedade, igualando o racis-
mo aos fundamentos da sociedade; alicerçam a
ação política e proporcionam força contra os mo-
vimentos na direção da inudança, ao conceberem
tais movimentos como ameaça às condições eco-
nômica e social.

Do exposto até então, podemos reafirmar
a condição da ancoragem do racismo brasileiro
numa estrutura temporal de longa duração. Pas-
saremos a abordar aspectos da aprendizagem cul-
tural do racismo e a expressão de suas formas sim-
bólicas, materializadas nas relações sociais.

AS FORMAS SIMBÓLICAS DE
EXPRESSÃO DO RACISMO E A
APRENDIZAGEM CULTURAL

Segundo THOMPSON (1998), as formas
simbólicas apresentam-se numa estrutura articu-
lada: diferentes elementos dispostos em determi-
nadas relações, organizados num padrão passível
de inteligibilidade, através de diferentes modali-
dades de expressão.

Então, compreender o racismo como mo-
dalidade de violência estrutural requer, além do
enfoque que privilegie o aspecto histórico tem-
poral de construção, manutenção e modificação
das formas simbólicas racializadas, o que já foi
anteriormente descrito, o modo através do qual
ele se expressa contemporaneamente.

A inserção cultural do ser humano em con-
textos culturais brasileiros onde, durante toda a
sua existência, relaciona-se com outros e compar-
tilha diferentes situações, propicia, dentre outras
aprendizagens, aquelas inerentes ao racismo. Nes-
se aspecto, as experiências humanas consolidam
a transmissão de valores e convenções sociais, que
dirigem as diferentes ações nas situações
interativas.

A aprendizagem de condutas racistas emer-
ge do processo histórico de desvalorização do
negro africano e de sua cultura, corroborada pela
difusão de crenças, estereótipos e discriminações,
produtores da segregação entre os grupos huma-
nos, em diversos espaços do cotidiano.

A despeito da invisibilidade do fenômeno,
ou mesmo da sua negação, devido à ideologia do
embranquecimento, a qual ressalta que todo bra-
sileiro é mestiço, não se pode esquecer que, no
Brasil, a discriminação racial contra os afro-des-
cendentes é cromática e não de origem
(MUNANGA, 1996); que a difusão do mito da
igualdade racial propicia a recusa do brasileiro
em admitir que tem preconceito (MUNANGA,
1996; RODRIGUES, 1995), dificulta a aborda-
gem à questão nos diferentes contextos
(CAVALLEIRO, 2001; CARVALHO, 2002), en-
quanto sua presença torna-se flagrante no relato
de pesquisadores, quando enfocam interações
sociais racializadas.

Alguns têm retratado experiências pessoais
que denotam um processo de inculpação de cren-
ças racistas, outros a sua expressão nas relações
interpessoais, em diversos contextos, evidencian-
do a presença do fenômeno sócio-psicológico e o
racismo.

Rossato (ROSSATO & GESSER, 2001),
pesquisador de origem européia, natural de Santa
Catarina, revela que no seu contexto familiar,
durante a adolescência, tanto ele quanto as suas
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irmãs, eram orientados e pressionados a escolhe-
rem namoradas ou namorados com a mesma des-
cendência e religião, sem que fossem explicitadas
as razões para tal.

Cita que na escola, durante o ensino fun-
damental, professores e colegas denominados de
brancos consideravam os afro-descendentes como
caboclos, atrasados, ao passo que os de pele bran-
ca eram considerados como bons alunos e objeto
de prêmios, em função de sempre obterem os pri-
meiros lugares no desempenho acadêmico.

Rossato (ROSSATO & GESSER, 2001)
assegura que o limite da sua consciência sobre a
discriminação só foi rompido quando estudou os
diferentes conflitos ocorridos nos anos 60 e 70
do século XX, e, também, inseriu-se em traba-
lhos comunitários com pessoas socialmente
desprivilegiadas. Discorre que a sua conscienti-
zação sobre o racismo ocorreu nos Estados Uni-
dos, dada a discriminação racial que sofreu por
ser brasileiro. Atualmente, o autor é estudioso do
racismo.

PINTO (2001), também pesquisador bra-
sileiro da temática do racismo, natural do Estado
de Minas Gerais, registra um conjunto de aconte-
cimentos racistas que perpassaram a sua infân-
cia, adolescência e juventude. O autor descreve
aspectos de sua história de vida, a partir dos quais
podemos afirmar das práticas educativas para a
aquisição de condutas racistas, como se segue:

Na cidade onde viveu durante a infância e
parte da adolescência, os pretos e pardos que co-
nheceu moravam na periferia, em bairros sem cal-
çamento ou saneamento, onde só residiam os afro-
descendentes.

No passeio, aos sábados e domingos na
praça, a segregação ocorria: no local, o espaço
privilegiado era destinado à classe média branca
e os jardins da praça aos qualificados como do
segundo time: os afro-descendentes. Os clubes
também eram diferenciados a partir da cor de seus
sócios: os endereçados aos brancos e aqueles en-
dereçados aos afro-descendentes, não freqüenta-
dos pelos brancos e qualificados como local mis-
turado.

No contexto da escola pública que freqüen-
tou, ressalta que havia um pequeno percentual de
alunos negros. No que tange ao grau de escolari-
zação do afro-descendente, a exceção estava numa
família negra de classe média, da qual se dizia
serem negros “metidos a besta”. O primogênito
graduou-se em Direito, logo motivo de um apeli-
do desqualificado, por parte da comunidade bran-
ca: noite ilustrada.

Além da presença do racismo na sua cida-
de, a sua história pessoal também foi matizada
com ingredientes racistas.

Descreve que sua inãe abordava como se-
gredo de família o fato da sua avó paterna ser
mulata, sempre enfatizando que isso não deveria
ser comentado com estranhos. Com relação à avó
materna, continua o pesquisador, apesar de sua
visível descendência negra, afirmavam que ela
descendia apenas do índio e, se alguém abordava
a questão da origem negra, era tomado como
fofoqueiro.

Menciona as revoltas familiares quando al-
guém chamava de mulato um membro de sua fa-
mília: numa ocasião um vizinho de sua innã casa-
da comentou na vizinhança que o pai dela era
mulato. A sua família, revoltada, retrucava que o
vizinho queria apenas desmoralizá-los. De outra
feita, o namoro de um irmão foi conturbado, pois a
avó da moça só se referia a ele como mulatinho do
banco e sua família ficava, como diz, enfurecida.

PINTO (2001) reflete que tudo isso o fez
acreditar que, por natureza, os seres humanos pro-
vinham de constituições diferentes e alguns ti-
nham, naturalmente, mais direitos que outros.
Como sua família era considerada branca, assim
se conduzia inclusive não tendo visibilidade para
a expressão do racismo na escola, pois não aten-
tava para as insinuações, como, por exemplo, ser
apelidado de pé-de-moleque.

Porém, já residindo em São Paulo,
conscientizou-se do racismo que o afetava: con-
versando com um colega universitário na pensão
onde residia, esse disse-lhe que a sua condição de
mulato o impediria de seguir a carreira política.
Em um momento posterior de sua vida, parentes
de sua noiva comentavam que a moça iria con-
trair matrimônio com um mulato.

PINTO (2001) infonna que só mais tarde,
quando aluno do curso de Ciências Sociais, veio
a conhecer a condição do negro na sociedade bra-
sileira.

Elegendo a escola como veículo de propa-
gação de crenças racistas, tomaremos aspectos do
estudo realizado por CAVALLEIRO (2001), numa
escola do ensino fundamental na cidade de São
Paulo. Em 1998, empregando a técnica de obser-
vação de comportamento durante oito meses, a
pesquisadora estudou o convívio social no espa-
ço escolar. Resultados de sua investigação
demostraram a reprodução do racismo no espaço
escolar: através do emprego do modelo branco
de beleza e da sua conseqüente superioridade,
identificada a partir do comportamento da pro-
fessora de diferenciar os alunos com base em ca-
racterísticas étnicas, ao se referirem aos afro-des-
cendentes como, por exemplo, “filhotes de São
Benedito, ... carvãozinho” (CAVALLEIRO, 2001,
p. 146); através da ausência de acolhimento à
criança negra, como quando ela era ofendida por
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outra, por meio de apelidos e falas denotadoras
de que era suja, e relatava a ocorrência à profes-
sora, essa ignorava o acontecimento; através de
trocas afetivas, na medida em que a professora
estabelecia contatos físicos, mediados pelo beijo
e abraço, apenas com as crianças brancas.

Comportamentos e conteúdos verbais ra-
cistas decorrentes do processo de aprendizagem
cultural na escola, denominados de aquisições por
CAVALLEIRO (2001), têm, para a pesquisadora,
as seguintes implicações: a construção de identi-
dades como seres superiores ou inferiores e o con-
seqüente afastamento entre pessoas portadoras de
diferentes fenótipos; a interiorização de modelos
racistas e a sua reprodução em outros contextos
sociais; contribui para o desenvolvimento de sen-
timentos de recusa às especificidades dos negros;
contibui para a formulação do desejo de
pertinência ao grupo branco, pela criança negra;
conhibui para a perda de um referencial a partir
das próprias características e conseqüente cons-
trução de uma auto-imagem negativa; contribui
para o desenvolvimento de uma autocrítica acen-
tuada, impedindo que a pessoa se petmita falhar
ou errar nas diferentes situações da vida.

A expressão do racismo no cotidiano e nos
diferentes espaços sociais foi objeto de estudo por
GUIMARÃES (2000). O pesquisador, a partir das
queixas registradas na Delegacia de Crimes Raciais
de São Paulo, buscou identificar o insulto racial
presente nas verbalizações ofensivas, em situações
interativas entre o insultante e o insultado. A esco-
lha do local da investigação foi delimitada pela
vantagem de explicitar estereótipos sociais, reco-
nhecidos pelos insultadores e insultados.

A análise qualitativa das infonnações, con-
tidas em 90 registros de queixas, indicou que 74
delas continham a descrição de insultos. Os in-
sultos racializados foram cometidos em diferen-
tes espaços e situações sociais: vizinhança; famí-
lia; trânsito; trabalho; ruas; negócios; consumo.

Os insultos denotaram diferentes estereó-
tipos, a partir de expressões significativas, quali-
ficações e atribuições, como: de animalidade, atra-
vés de termos como urubu e macaco; de
devassidão, quando dirigido a mulheres, com os
termos cadela, galinha, vaca; qualificações vin-
culadas à delinqüência. como ladrão, safado, fol-
gado, pilantra, traficante, sem-vergonha, maco-
nheiro; qualificações relativas à moral sexual
como maria-homem, prostituta, gigolô, vagabun-
da; filho-da-puta; homossexual; qualificacões atri-
buídas à religiosidade como macumbeira; quali-
ficações atribuídas à sujeira, como podre,
fedorenta, fedida, suja, nojento, porqueira; atri-
buições à pobreza e à condição social, como des-
classificado, analfabeto, maloqueira, favelado,

“não falo com gente de sua classe”, “lugar de
negro é na senzala”; diminutivos relativos à cor
da pele, como negrinha, negrinho; qualificações
referentes à estratificação social como casta, laia,
escravo; termos refèrentes à inversão na hierar-
quia social, como metida, besta, denotadores do
suposto ato do afro-descendente de querer invertê-
la; termos relativos a doenças ou deformidade
fisica, como queimado, cancerosa; termos vincu-
lados a determinações de natureza teológica ou
natural como desgraça, maldito, raça.

O emprego dos estigmas nas relações so-
ciais, conforme GUIMARAES (2000) requer uma
aprendizagem que visa ensinar ao considerado
como subalterno formas simbólicas que conferem
significado à marca da cor. Essa, por sua vez, aten-
ta o autor, adquire função simbólica, e preto e ne-
gro, na língua portuguesa, conforme atestam os
dicionários, tem, entre os seus sinônimos, os
tennos encardido, lúgubre, sujo, maldito, funes-
to, sinistro.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

BRUNER (1997) confere à cultura o lugar
de constituinte do fenômeno psicológico, na medi-
da em que dá forma à vida, à açao e ao seu signifi-
cado, situando a intencionalidade huinana no refe-
rencial interpretativo que cada cultura prover.

THOMPSON (1998) propõe uma concep-
ção estrutural de cultura como um conjunto de
formas simbólicas, materializadas nas ações, nos
objetos e nas falas significativas, relacionadas a
contextos e processos sócio-históricos socialmente
estruturados.

As formulações acima descritas são rele-
vantes no estudo do racismo, pois ele se constitui
na cultura e manifesta-se em diferentes formas
simbólicas como por exemplo: nas concepções de
mundo; de grupos humanos etnicamente diferen-
ciados; nos valores; nas crenças; enfim, em todo
um conjunto de concepções sobre a vida social e
sobre os relacionamentos interpessoais, que ma-
nifestam-se nas ações e interações, histórica e
contextualmente situadas.

No processo de construção e manutenção
do racismo, difundiu-se e difundem-se concep-
ções eurocêntricas como as noções de superior e
inferior, além de crenças sobre o negro e sua cul-
tura, consolidadas em formas simbólicas:
selvagein, inferior do ponto de vista fisico, mo-
ral, intelectual, religioso; preguiçoso; vadio; por-
tador de comportamentos não civilizados.

O racismo contra o negro, apesar de sua
invisibilidade, existe, é construído e reconstruído
no processo de aprendizagem das convenções
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culturais e nas formas de relacionamento huma-
no, além de ser passível de visibilidade em dife-
rentes espaços sociais e na reconstrução de as-
pectos da história individual de diferentes pessoas.

A mudança nas desigualdades decorrentes
da origem étnica requer novas aprendizagens.
CAVALLEIRO (2001) a essas se refere como es-
pecificidades de um processo educativo anti-ra-
cista, que, de acordo com a pesquisadora, neces-
sita, no plano geral, o reconhecimento do racismo
na nossa sociedade.

No contexto escolar, CAVALLEIRO
(2001) propõe o ensino da história crítica sobre
os diferentes segmentos que constituem a nossa
história; o repúdio ao preconceito manifesto; o
estabelecimento de relações interpessoais calca-
das no respeito a todos; a promoção da igualda-
de, a partir do encorajamento à participação de
todos; a implementação de ações que propiciem
o fortalecimento do auto-conceito de alunos afro-
descendentes.

Práticas educativas, calcadas nas sugestões
acima elencadas, poderão colaborar na constru-

ção do respeito e da valorização das diferentes
identidades e grupos étnicos; na modificação de
contextos de desenvolvimento humano; no per-
manente processo de construção/reconstruçao do
auto-conceito positivo, por parte de diferentes
pessoas, na construção e manutenção de relaçoes
sociais simétricaas, com alternância de poder em
uma diversidade de interações que se processam
durante o ciclo de vida humano.

No que concerne ao Estado, a ele compete
a assunção de sua responsabilidade histórica na
constituição e manutenção do racismo brasileiro,
bem como a implementação de políticas sociais
que, ao menos, minimizem as desigualdades, ex-
pressas em diferentes facetas da vida social.
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Abstract: Aiming to contributo to the visibility of Brazilian racism against afro-descendants and
lo emphasize lhe need for actions seeking its elimination, this article approaches socio-political
issues related lo lhe construction and maintenance of that phenomenon, and discusses the resul-
ting psychological implications. The article focuses on specificities concerning the blacks during
the slavery period^? their historical social insertion, the “whitening” process, and the cultural
learning of racist beliefs and conducts, through the description of personal experiences and rese-
arch studies. Finally, it outlines suggestions concerning a set of actions that may contribute to the
eradication of racism against afro-descendants.
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